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AÇÃO URGENTE
Situação dos povos indígenas Guarani e Kaiowá no Mato Grosso do Sul, Brasil  |  Comunidade Taquara

Fevereiro de 2016
Suas Excelências,

No dia 25 de janeiro de 2016, a comunidade Guarani e Kaiowá de Takwara, situada no município de Juti, Mato Grosso do Sul, recebeu uma ordem judicial da 1ª Vara Federal de Naviraí, exigindo a saída dos membros desta comunidade do território por eles e elas ocupado no dia 13 de janeiro de 2016. A comunidade Takwara é composta por cerca de 600 pessoas.

Pouco tempo após ocupar a terra, em meados de janeiro, a comunidade Takwara foi atacada por pessoas armadas. Recebemos novamente notícias alarmantes de pessoas armadas com armas de fogo atirando nos campos onde os Guarani-Kaiowá vivem. Os membros da comunidade Takwara tiveram que se esconder na floresta.

De acordo com a Constituição Brasileira, os povos indígenas já têm o direito à sua terra. No âmbito do procedimento administrativo de regularização pelas autoridades brasileiras – referindo-se ao reconhecimento e, finalmente, à regularização das terras indígenas – o território Takwara se encontra hoje na segunda de quatro fases. Já existindo, inclusive, o reconhecimento deste território pelo Ministério da Justiça.

A área ocupada pela comunidade abrange cerca de 9.700 hectares e se trata de uma terra de ocupação tradicional de extrema relevância, ou seja, a terra onde está localizada a comunidade já havia sido ancestralmente ocupada. Os Guarani e Kaiowá, que hoje estão na comunidade Takwara, viveram anteriormente, durante 10 anos, em uma área de cerca de 300 ha. No dia 13 de janeiro de 2016, eles retomaram o território Takwara porque se trata de uma terra tradicionalmente ocupada ("área declarada").

Em resposta a essa reocupação, fazendeiros proprietários de grandes terras da região tomaram medidas contra o Guarani e Kaiowá, e no dia 25 de janeiro, um juiz federal de Naviraí, Mato Grosso do Sul, ordenou a expulsão da comunidade da área no prazo de 15 dias. Portanto, o prazo esperado para esta ordem de despejo é o dia 8 de fevereiro de 2016. Esta ordem de despejo é uma violação dos direitos constitucionais da comunidade Takwara, uma vez que a área em questão se encontra em procedimento administrativo e processo legal de regularização.

Este processo judicial, juntamente com outra demanda por recuperação de territórios tradicionais envolvendo as mesmas pessoas, foi analisado pelo Supremo Tribunal Federal (STF). A Ministra Cármen Lúcia reafirmou a decisão do Ministro da Justiça, solicitando, porém, a revisão dos estudos antropológicos envolvendo a comunidade, o que atrasará ainda mais o processo.

Finalmente, o povo Guarani e Kaiowá da Comunidade Takwara alegam que a FUNAI (Fundação Nacional do Índio) não os está defendendo de forma adequada em relação a estes processos judiciais específicos e, também, em processos de natureza política.

Por estas razões, as pessoas abaixo-assinadas exigem que:
1. O governo brasileiro proteja a Comunidade Takwara de todo o tipo de violência e respeite, proteja e cumpra o direito à terra que esta Comunidade atualmente ocupa, bem como todos seus outros direitos fundamentais.

Além disso, as pessoas abaixo assinadas exigem que:
2. O governo brasileiro demarque a terra dos Guarani-Kaiowá e estabeleça mecanismos estruturais que superem a crise humanitária que, durante décadas, tem assolado os povos indígenas no Mato Grosso do Sul;
3. O governo brasileiro continue o processo administrativo de demarcação e homologação de todas as terras dos territórios Guarani-Kaiowá;
4. O governo brasileiro aplique a proposição da Comissão Nacional de Verdade do Brasil, a qual recomendou ao governo brasileiro a criação de uma Comissão Nacional de Verdade Indígena, a fim de investigar os crimes humanitários e o genocídio cometidos contra esta população, com vista à implementação de uma política de transição, reparação e não-repetição;
5. O governo brasileiro respeite, proteja e cumpra o direito à vida e outros direitos fundamentais dos povos indígenas, como o direito à sua identidade cultural, a uma alimentação adequada, à água a uma educação que respeito suas tradições;
6. O Congresso Nacional rejeite a PEC nº 215/00;
7. O Supremo Tribunal Federal (STF) não aplique o princípio “marco temporal” em casos de ações judiciais e/ou recursos contra ações judiciais de demarcação de territórios indígenas.

Por favor, mantenha-me informado sobre as medidas tomadas a respeito.

Atentamente

________________________________
